
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 11020/000.2'42/91-38

Sessão de 11 de agosto de 1993	 ACORDA() MR.105-7.695

RECURSO NR.: 68.026- IRPF- EXS. 1997 E 1990

RECORRENTE : REALDO :JOSE CEMIN

RECORRIDA u DRF- CAXIAS DO SUL- RS

MM

IMPOSTO DE RENDA-PESSOA FISICA- DECORRENCIA-- A
decisão proferida no processo principal estende-se
ao decorrente, na medida em que não há fatos ou
argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

Recurso Improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REALDO jOSE CEMIN.

ACORDAM os Membros da Quinta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 11 de agosto de 1993.

Wir,,
C LI 0EPINE m lir DELD lUE - PRESIDENTE

dr .	 t w	 .
.. SA0 RITA	 RELATOR

VISTO EM	 '4 :et	 O RI EIRO ;..- - PROCURADOR DA FAZENDA

sEssno DE: . 6 J u NI ,.,	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:MARCIO MACHADO CALDEIRA,GILBERTO CONGRO BASTOS,JACKSON MEDEIROS DE

FARIAS SCHNEIDER,AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, JOSE GERALDO ROSA (Su-

(

plente Convocado).Ausente o Conselheiro JOSE DO NASCIMENTO D1A
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RECORRENTE : REAJAM JOSE CEM:N,

RELATORI O

REALDO 30SE CEMIN , contribuinte inscrito no C.P.F. sob

o n. 003.500.010-49, domiciliado no município de Caxias do Sul Estado

do Rio Grande do Sul, recorre a este Conselho de Contribuintes plei-

teando a reforma da decisã'o de primeiro grau, de 11s.33/34 9 proferida

no julgamento da impugnaçao à exigencia contida no Lançamento "ex

officio" de fls.15/16

Irata-se de lançamento decorrente de fiscalizaço de
.	 imposto de Renda- Pessoa jurídica, na qual se apurou violaa ao pre-.

ceituado nos artigos 389, parágrafo I., "c", e parágrafo 2.,399, inri-,

sos 1 e VI, 400, 676, inciso III, todos do RIR/80,aprovado pelo De c:

to n. 84.450/00, e na Portaria ME n. 22/79.

Na impugnaçãb, tempestivamente apresentado, o Contri-

buinte manifesta os Mesmos argumentos em que fundamentou seu incontor-

mismo contra a exidencia do Processo principal, e a decisão singular.

acompanhando o que já fora decidido naqu ;soe, jul gou ~effl
improcedente a impugnação a esta exigencia
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irresionado com esta decisão. o sujeito passivo ingres-

sou com o recurso de tis-36738, na mesma linha de argumentção do re-

curso interposto no Processo matriz. que recebeu neste Conselho o n.

101.216.

Esse processo foi julgado na sessão de 11/08/9.5 e estã-

Câmara decidiu. atravs do Acórd'ão n. 105-7691 neoar provimento ao

recurso.
•

E o relatório.

1

1

E



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.11020/000.242/91-38

ACORDA° N. 105-7.695

VOTO 

Conselheira HISSAO ARITA -Relatar

O recurso foi interposto dentro do prazo e, por preen-

cher os demais requisitas legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal

decorre do que foi instaurado contra a Recorrente, para cobrança do

Imposto de Renda- Pessoa jurídica, também objeto de recurso, que jul-

gado, teve seu provimento negado.

Em consequencla, igual sorte colhe o recurso apresenta-

do neste feita decorrente, na medida em que não ha fatos ou argumentos

novos a enseiar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço o recurso, por tempestivo, e, no mérito, nego-lhe provimento.

Brasília (D

0111 

11 de . gos . de 1993.
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44110, a	 r l'.c)3A) ARITA - RELATOR
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